
Os filhowkligos da qnião 
O acordo entre a União e o 

Estado do Rio de Janei-
ro sobre a renegociação 

da dívida fluminense foi assi-
nado um dia depois que se te-
ve notícia de que o déficit pú-
blico chegara próximo do peri-
goso índice de 5% do PIB. O 
acordo subscrito anteontem 
encerra as negociações com 
ós Estados que possuem dívi-
das mais elevadas — Minas, 
Rio Grande do Sul, São Paulo 
e Rio de Janeiro — e criou 
condições para que o endivi-
damento dos Estados seja efe-
tivamente contido, deixando 
de ser um dos principais fato-
res de alimentação do déficit 
público. 

Os discursos que o governa-
dor Marcello Alencar e o mi-
nistro Pedro Malan proferiram 

1na cerimõnia de assinatura do 
acordo mostram, no entanto, 
que o fechamento do ciclo de 
negociações com os grandes 
Estados não garante, de ma-
neira alguma, que as autorida-
des federais possam, de agora 
em diante, dormir tranqüilas. 
Pelo contrário, mostram por 
um lado que os Estados possi-
velmente vejam a União como 
a grande mãe protetora do fi-
lho pródigo, eternamente en-
dividado, e, por outro, que a 
União admite a possibilidade  

de alguns governos estaduais 
não cumprirem os compromis-
sos assumidos. Ameaças claras 
de que isso pode acontecer são 
a queixa do governador Alen-
car de que foi abandonado pe-
la União, que se recusa a con-
ceder avais a empréstimos ex-
ternos do Estado do Rio, e a 
resposta de Malan à cobrança 
do governador: "Na medida em 
que o protocolo for cumprido, 
daremos o aval." A frustrada 
expectativa de Marcello Alen-
car de que assinado o acordo 
de renegociação da dívida se-
ria possível contar com o aval 
da União se apoiava na certe-
za de que o Senado seria o 
grande defensor dos interes-
ses não só do governo flumi-
nense, como dos outros Esta-
dos. Assim foi sempre no pas-
sado, e Alencar supõe que as-
sim continuará sendo. Tanto 
assim que está certo, por 
exemplo, de que, apesar de 
não estar incluído na pauta da 
convocação extraordinária do 
Congresso, o Senado aprovará 
rapidamente o acordo. 

Não será necessário reescre-
ver a novela das negociações 
dos Estados com a União. Ca-
da administração federal que 
se preocupou um pouco que 
fosse com o problema do défi-
cit público buscou obter dos 

Estados compromissos no sen-
tido de que, a União assumin-
do a dívida mobiliária ou toda 
a dívida estadual, os governa-
dores cuidariam de reorientar 
suas administrações e raciona-
lizá-las, reduzindo despesas ao 
essencial. Até o governo Fer-
nando Henrique Cardoso, as 
negociações acabavam condu-
zindo a uma situação parecida 
com a das rela-
ções entre o filho 
pródigo e a mãe 
protetora. Essa 
relação, aliás, só 
será resolvida se 
o governo fede-
ral, ciente do ris-
co político implí-
cito, aplicar as 
sanções previstas — que cons-
tavam dos demais acordos, 
mas nunca foram levadas a sé-
rio. Respondendo a Alencar, 
Malan deixou claro que a 
União não repassará as cotas 
do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios àqueles 
Estados que não cumprirem 
sua parte. A posição externa-
da por Malan é politicamente 
dura — e, diante do atual 
quadro político, só resta espe-
rar para ver se a ameaça será 
cumprida para bem do País. 

O acordo com o Rio é o mais 
oneroso dos firmados com os 

Estados — isso porque a 
União não aceitou os ativos 
que o Estado do Rio oferecera 
para pagar 20% da dívida que 
a União assumia. O que de-
monstra, sem necessidade de 
comentários, qual a situação 
patrimonial do governo flumi-
nense. Além disso, com o com-
promisso assumido de desti-
nar inicialmente 11% da recei- 

ta líquida e che- 
gando até 13% no 
ano 2000, e mais 
uma folha de pa- 
gamentos que 
compromete cer- 
ca de 80% da re- 
ceita, o Estado 

	 do Rio de Janeiro 
— como prova-

velmente outros — pratica-
mente não terá como investir. 
Num ano pré-eleitoral como 
este e eleitoral como será o de 
98, os governadores (e não 
apenas Marcello Alencar) po-
dem ser tentados a testar o go-
verno federal. O que indica que 
o governo Fernando Henrique 
Cardoso deverá demonstrar 
uma grande coragem política 
para não permitir que os filhos 
pródigos da Federação amea-
cem, pelo aumento do déficit 
público, todo o programa de es-
tabilização da moeda e os pla-
nos de desenvolvimento do País. 

O acordo com o 
Rio de Janeiro 
fecha o tido de 

renegociação da 
dívida com os 

grandes Estados 


